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Secretaria Municipal de Saúde 

(Termo de Referência) 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de 01 (um) notebook e 01 (um) tablet, 
destinados a suprir as necessidades da Coordenação Municipal de Epidemiologia, proporcionando 
melhores condições para execução das atividades administrativas, técnicas e de campo, incluindo 
acesso a sistemas de informação, registro e consulta de dados, elaboração de relatórios, análise de 
informações epidemiológicas, participação em reuniões e demais atividades inerentes ao setor. 

Considerando a relevância das atividades desempenhadas pela Coordenação Municipal de 
Epidemiologia para a saúde pública, a aquisição dos referidos equipamentos é imprescindível para o 
bom funcionamento do setor e para a manutenção da qualidade dos serviços prestados à população. 

1.1.  

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

MÉDIO 

VALOR TOTAL 

01 
NOTEBOOK COMPUTADOR PORTÁTIL, TELA 15.6’ FULL HD 91920X1080), INTEL CORE 3, 110V, 

8GB RAM, 512GB SSD, WINDOWS 11 HOME, PRETO, COMPLETO, COM CARREGADOR, PLACA DE 

REDE WIRELESS COM BLUETOOTH, BATERIA PRINCIPAL DE 3 CELULAS E 41 WH (INTEGRADA), 

CABO DE ALIMENTAÇÃO, FONTE DE ALIMENTAÇÃO, ADAPTADOR CA 65 WATTS BIVOLT. 

CONECTIVIDADE SEM FIO: WI-FI COMPATÍVEL COM IEEE 802.11AC OU SUPERIOR E BLUETOOTH 

5.0 OU SUPERIOR. REDE: PREFERENCIALMENTE PORTA ETHERNET INTEGRADA OU ADAPTADOR 

ORIGINAL/COMPATÍVEL FORNECIDO JUNTAMENTE COM O EQUIPAMENTO. PORTAS E 

CONEXÕES: NO MÍNIMO 2 PORTAS USB, SENDO PELO MENOS UMA USB 3.0 OU SUPERIOR, 

ALÉM DE SAÍDA DE VÍDEO HDMI OU TECNOLOGIA EQUIVALENTE. ÁUDIO: ALTO-FALANTES E 

MICROFONE INTEGRADOS. CÂMERA: WEBCAM INTEGRADA, COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 

720P. TECLADO: TECLADO PADRÃO ABNT2, COM TECLAS DE FUNÇÃO E TECLADO NUMÉRICO 

INTEGRADO OU SOLUÇÃO EQUIVALENTE ADEQUADA AO TAMANHO DO EQUIPAMENTO. 

TOUCHPAD: INTEGRADO AO EQUIPAMENTO, COM SUPORTE A GESTOS DO SISTEMA 

OPERACIONAL. BATERIA: RECARREGÁVEL, INTERNA OU REMOVÍVEL, COM AUTONOMIA 

COMPATÍVEL COM AS CARACTERÍSTICAS DO EQUIPAMENTO E DESTINADA AO USO 

MÓVEL.ALIMENTAÇÃO: FONTE/CARREGADOR ORIGINAL DO FABRICANTE, COMPATÍVEL COM A 

TENSÃO ELÉTRICA UTILIZADA NO LOCAL DE INSTALAÇÃO. SEGURANÇA: POSSUIR RECURSOS 

DE SEGURANÇA COMPATÍVEIS COM O SISTEMA OPERACIONAL E FIRMWARE DO 

EQUIPAMENTO, INCLUINDO SUPORTE A TPM 2.0 OU SUPERIOR. PESO: PREFERENCIALMENTE 

INFERIOR A 2,5 KG, CONSIDERANDO O EQUIPAMENTO COM BATERIA INSTALADA. COR: A 

CRITÉRIO DO FABRICANTE, SEM EXIGÊNCIA DE COR ESPECÍFICA. ESTADO: EQUIPAMENTO 

NOVO, SEM USO ANTERIOR, NÃO RECONDICIONADO E NÃO REMANUFATURADO, 

(COMPATÍVEL COM MODELO DELL INSPIRON 15 3530) 

01 R$ 5.400,00 R$ 5.400,00 

02 
TABLET DISPOSITIVO PORTÁTIL COM TELA SENSÍVEL AO TOQUE, , NOVO, DE PRIMEIRO USO, 

DESTINADO A ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS, EDUCACIONAIS, OPERACIONAIS E DE ACESSO A 

SISTEMAS E APLICATIVOS. DEVERÁ POSSUIR TELA COLORIDA SENSÍVEL AO TOQUE, COM 

TECNOLOGIA CAPACITIVA, TAMANHO MÍNIMO DE 10,9 POLEGADAS E RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 

1920 X 1200 PIXELS; PROCESSADOR DE 64 BITS, COM NO MÍNIMO 8 NÚCLEOS (OCTA-CORE) E 

FREQUÊNCIA MÁXIMA DE, NO MÍNIMO, 2,0 GHZ, OU DESEMPENHO EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR; MEMÓRIA RAM MÍNIMA DE 6 GB; ARMAZENAMENTO INTERNO MÍNIMO DE 128 GB, 

COM POSSIBILIDADE DE EXPANSÃO POR CARTÃO DE MEMÓRIA, QUANDO SUPORTADO PELO 

FABRICANTE; SISTEMA OPERACIONAL PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS EM VERSÃO ATUAL OU 

SUPERIOR À DISPONIBILIZADA COMERCIALMENTE PELO FABRICANTE NO MOMENTO DA 

ENTREGA, COMPATÍVEL COM APLICATIVOS ANDROID OU SISTEMA EQUIVALENTE; 

CONECTIVIDADE WI-FI COMPATÍVEL, NO MÍNIMO, COM OS PADRÕES 802.11 A/B/G/N/AC, 

PREFERENCIALMENTE COM SUPORTE A BANDA DUPLA DE 2,4 GHZ E 5 GHZ; BLUETOOTH 5.0 

OU SUPERIOR; NO MÍNIMO 1 PORTA USB TIPO-C, COMPATÍVEL COM CARREGAMENTO E 

TRANSFERÊNCIA DE DADOS; CÂMERA TRASEIRA COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 8 MP; CÂMERA 

FRONTAL COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 5 MP, ADEQUADA PARA VIDEOCONFERÊNCIAS; ALTO-

FALANTES E MICROFONE INTEGRADOS; SUPORTE A GPS/GNSS, QUANDO APLICÁVEL À 

CONFIGURAÇÃO OFERTADA; BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL DE ÍONS DE LÍTIO OU 

TECNOLOGIA EQUIVALENTE, COM AUTONOMIA COMPATÍVEL COM A CATEGORIA DO 

EQUIPAMENTO; ACELERÔMETRO E DEMAIS SENSORES NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO 

01 R$3.899,00 R$3.899,00 
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ADEQUADO DO EQUIPAMENTO; EQUIPAMENTO PORTÁTIL, COMPACTO E ADEQUADO PARA 

TRANSPORTE E UTILIZAÇÃO MANUAL; PESO COMPATÍVEL COM A CATEGORIA DO 

EQUIPAMENTO, PREFERENCIALMENTE INFERIOR A 600 G, SEM ACESSÓRIOS; DEVERÁ 

ACOMPANHAR CARREGADOR/FONTE DE ALIMENTAÇÃO COMPATÍVEL, CABO USB TIPO-C E 

DEMAIS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO PLENO FUNCIONAMENTO; FONTE DE ALIMENTAÇÃO 

BIVOLT AUTOMÁTICA, 100–240 V, 50/60 HZ, QUANDO APLICÁVEL; MANUAL DE UTILIZAÇÃO EM 

PORTUGUÊS OU DISPONIBILIZADO PELO FABRICANTE EM MEIO ELETRÔNICO; GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO. O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO ANTERIOR, NÃO 

RECONDICIONADO E NÃO REMANUFATURADO, ENTREGUE EM EMBALAGEM ORIGINAL DO 

FABRICANTE. DEVERÁ SER COMPATÍVEL COM APLICATIVOS E SISTEMAS CORPORATIVOS 

BASEADOS EM ANDROID E ATENDER AOS REQUISITOS DE SEGURANÇA, CONECTIVIDADE E 

GERENCIAMENTO NECESSÁRIOS À UTILIZAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO. SERÃO ACEITOS 

EQUIPAMENTOS DE QUALQUER FABRICANTE, DESDE QUE ATENDAM OU SUPEREM 

INTEGRALMENTE AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS ESTABELECIDAS, WIFI, 256 GB, 8GB RAM, TELA 

10.9”, S PEN E CAPA SMARTBOOK COVER INCLUSAS, SISTEMA OPERACIONAL ANDROID 15.0, 

RESOLUÇÃO DA TELA 2112X1320 PX, BATERIA: 8.000 mAh, COM AUTONOMIA DE ATÉ 16 

HORAS DE REPRODUÇÃO DE VÍDEO. LEITOR MICRO SD, MEMORIA INTERNA EXPANSÍVEL ATÉ 

2TB COM FONTE EXTERNA, CABO USB-C, CARREGADOR DE PAREDE (15W), GUIA RÁPIDO, PIN 

DE EXPULSÃO PARA BANDEJA DE CARTÃO MICRO SD, CANETA S PEN (TENDO COMO 

REFERÊNCIA DE CATEGORIA E DESEMPENHO O SAMSUNG GALAXY TAB S10 LITE). 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. Os bens objeto desta aquisição são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da aquisição e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Para a prestação do serviço solicitado, a interessada deverá comprovadamente ser 

pessoa jurídica atuante no ramo das atividades que sejam objeto desta solicitação, bem 

como apresentação dos documentos previstos no art. 62, da Lei nº14.133/2021. 

4.2. A contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes de boa 

e perfeita execução do objeto.  

4.3. Cabe a contratada, através de seus funcionários, disponibilizarem os materiais no local 

indicado;   
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo para a entrega é de 15(quinze) dias, contados a partir da data de recebimento da 

nota de empenho. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da entrega, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2(dois) dias, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

máximo para o recebimento definitivo será de até 2(dois) dias úteis. 

6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação. 

6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar;  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133, de 2021.   

6.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 

da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 

e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.  

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

6.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados 

da finalização da liquidação da despesa. 

Forma de pagamento 

6.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável. 

6.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização, na modalidade 

dispensa de licitação, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo [MENOR PREÇO]. 

Exigências de habilitação 

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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7.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-

P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, 

de 2 de dezembro de 2021. 

7.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, 

que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

7.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

7.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

7.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital]relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital]do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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7.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 

116, de 2021), ou de sociedade simples;  

7.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.299,00 (nove mil duzentos e noventa e 

nove reais). Conforme valores unitários dos itens contados ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

8.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Unaí. 

8.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Classificação Orçamentária: 02.06.11.10.305.2066.2449 - MANUTENÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL 

 ; 

II) Fonte de Recursos:  2621 E FICHA 876 

8.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

Unaí-MG, 09  de setembro de 2026. 

 

________________________________________________________ 

JOSÉ JULIANO ESPÍNDULA – SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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_________________________________________________________ 

LORENA ALVES DE SOUSA – DIRETORA VIGILANCIA EM SAÚDE 

 

 

SHEILA DE SOUSA MENDES BRENT – COORDENADORA DE EPIDEMIOLOGIA. 

 

__________________________________________________________ 

KIDNEY JOANES ALVIM MACIEL – AUX. ADMINISTRATIVO. 
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